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APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO  DE RESCISÃO
CONTRATUAL  E INDENIZAÇÃO. PROMESSA DE
COMPRA E VENDA.  ATRASO  NA ENTREGA DE
CONDOMINIO  EM  PRAZO  DESARRAZOADO.
OBRIGAÇÃO  DE  INDENIZAR  RECONHECIDA.
DANO MORAL CONFIGURADO. ARBITRAMENTO
DE  VALOR  INDENIZATÓRIO.  INDEFERIMENTO
DO  LUCROS  CESSANTES.  IRRESIGNAÇÃO.
MAJORAÇÃO  DOS  DANOS  MORAIS.
PROVIMENTO  PARCIAL  DO  RECURSO  DO
AUTOR.

– Restando  demonstrada  a  conduta
ilícita/indevida da requerida ao atrasar a entrega do
lote adquirido pela parte autora, bem como o prejuízo
na  esfera  íntima  do  Demandante,  decorrendo este
daquela  conduta,  configurada  está  a  hipótese  de
indenização por dano moral.

– Montante indenizatório que deve ser majorado
para  R$10.000,00  (dez  mil  reais),  observando  a
condição econômica de ambas as partes, bem como
para o caráter pedagógico/punitivo da medida.

– Manutenção do indeferimento da indenização
a título de valorização do imóvel e lucros cessantes,
na medida em que tendo o autor requerido a rescisão
contratual, não faz jus a perceber quantias referentes
a valorização do imóvel  adquirido,  pois  o  direito  a
eventual  valorização  encontra-se  vinculada  ao
pagamento  integral  do  preço  e  a  aquisição  da
propriedade plena do bem.
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APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO  DE RESCISÃO
CONTRATUAL  E INDENIZAÇÃO. PROMESSA DE
COMPRA E VENDA.  ATRASO  NA ENTREGA DE
CONDOMINIO  EM  PRAZO  DESARRAZOADO.
OBRIGAÇÃO  DE  INDENIZAR  RECONHECIDA.
DANO MORAL CONFIGURADO. ARBITRAMENTO
DE  VALOR  INDENIZATÓRIO.  INDEFERIMENTO
DO  LUCROS  CESSANTES.  MANUNTENÇÃO  DA
SENTENÇA.  DESPROVIMENTO  DO  RECURSOS
DO PROMOVIDO.

– No caso,  é  cabível  a  resolução  do contrato
formulado  pela  parte  autora,  tendo  em  vista  que
decorre  de  inadimplemento  contratual  praticado
pelos promovidos pelo atraso na entrega do imóvel.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, antes identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba,  por  unanimidade,  em PROVER  PARCIALMENTE  o  primeiro
apelo e DESPROVER o segundo,  nos termos do voto do Relator  e da
certidão de julgamento de fl.217.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelações Cíveis interpostas por Bruno Farias da

Silva e Lord Negócio Imobiliários Ltda. contra a Sentença prolatada pelo Juiz

da 10º Vara Cível  da Capital, que julgou parcialmente procedente a Ação de

Rescisão Contratual com Indenização proposta por Bruno Farias da Silva.

Em  suas  razões  recursais,  o  Autor  reitera  que  faz  jus a

perceber  quantias  referentes  a  valorização  do  imóvel  objeto  da  demanda,

requerendo o pagamento pelos lucros cessantes. Aduziu, ainda, a majoração

do valor arbitrado em danos morais e a reforma no tocante a sucumbência

recíproca.

O  Promovido  em seu  Apelo  requereu  a  reforma integral  da

sentença, afirmando a impossibilidade de rescisão contratual e restituição dos

valores pagos, assim como a inviabilidade da condenação pelos danos morais

suportados pela parte autora.

Contrarrazões apresentadas às fls.178/185 e 187/202.
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Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça não ofertou

parecer de mérito (fls.208/209).

É o relatório.

VOTO

Da sentença  que  julgou  parcialmente  procedente,  apelam o

promovente e o promovido

Julgo conjuntamente os apelos.

Da análise dos autos, verifica-se que em 01.02.2007 (fls.23/29),

as partes celebraram um contrato de promessa de compra e venda, referente a

um lote de terreno no Condomínio Águas de Camaçari, situado no Município de

Lucena. 

No  contrato  firmado  restou  pactuado,  na  cláusula  segunda

(fl.23), que o prazo de entrega do imóvel seria em maio de 2009, ao que se

adita o prazo de tolerância de 180 dias, que findaria em novembro de 2  009.

Ocorre que, ainda considerando o prazo de tolerância previsto contratualmente,

o  imóvel  somente  foi  entregue  em  agosto  de  2012,  ou  seja,  em  período

posterior a propositura da presente demanda que ocorreu em 14.02.2012.

Assim, revela-se patente o atraso na entrega do imóvel pelo

período superior a 2 (dois) anos, na medida em que, como visto,  a referida

entrega  do  condomínio  perfectibilizou-se  somente  em  agosto  de  2012

ensejando a reparação pelos danos daí decorrentes.

Na espécie, conquanto de regra o ilícito contratual não enseje a

concessão de indenização por danos morais, como o atraso na entrega da obra

foi  exacerbado,  têm-se  evidentes  os  transtornos  causados,  mormente

cuidando-se  de  imóvel  residencial,  não  se  descurando  da  sensação  de
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insegurança e ansiedades geradas pela legítima expectativa no recebimento do

imóvel próprio.

No que diz com a reparação da lesão extrapatrimonial buscada,

tem-se o ensinamento de Moraes1:

“Para  que  exista  dano  moral,  não  é  preciso  que  se
configure lesão a algum direito subjetivo da pessoa da
vítima,  ou  a  verificação  de  prejuízo  por  ela  sofrido.  A
violação  de  qualquer  situação  jurídica  subjetiva
extrapatrimonial em que esteja envolvida a vítima, desde
que merecedora da tutela jurídica,  será suficiente para
gerar a reparação.”

Assim,  restando  demonstrada  nos  autos  a conduta

ilícita/indevida da Requerida ao atrasar a entrega do condomínio ao Autor, bem

como o prejuízo na esfera íntima do Demandante, decorrendo este daquela

conduta, resta configurada a hipótese de indenização por dano moral.

Diante  disso,  a  fim de  reparar  o  dano  sofrido  pelo  Autor,  e

levando em consideração as peculiaridades do caso concreto, entendo que o

valor fixado por danos morais deve ser majorado de R$ 5.000,00 (cinco mil

reais) para R$ 10.000,00 (dez mil reais), considerando o caráter pedagógico

punitivo  da indenização,  bem como o binômio possibilidade/capacidade das

partes.

Nesse sentido:

CONTRATO  PARTICULAR  DE  PROMESSA  DE
COMPRA  E VENDA  DE IMÓVEL.  APELAÇÃO  CÍVEL.
ATRASO  NA  ENTREGA  DA  OBRA.  CLÁUSULA  DE
TOLERÂNCIA E ADITIVO CONTRATUAL. VALIDADE. A
cláusula  de  tolerância  de  180  dias  em  contratos  de
compra  e  venda  de  imóvel  mostra-se  válida.
Considerando  que  o  aditivo  contratual,  prevendo  a
prorrogação do prazo de entrega da obra,  foi  aceito  e
assinado pela autora e, não sendo alegado qualquer vício
de consentimento que pudesse ensejar a sua nulidade,
ele se mostra legal. Considerando que o bem foi entregue
com mais de sete meses de atraso, além do prazo de
tolerância  de  180  (cento  e  oitenta)  dias,  cabível  a
condenação das demandadas ao pagamento dos valores

1  Moraes, Maria Cecília Bodin de. Danos à pessoa humana: uma leitura civil-constitucional dos danos
morais. Rio de Janeiro: Renovar, 2003, p. 327.
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gastos  pela  autora  a  título  de  aluguel  durante  este
período, no caso de sete meses, devidamente corrigidos
pelo IGP-M a contar de cada desembolso e acrescidos de
juros moratórios a contar da citação. Provado nos autos
que  o  atraso  na  entrega  do  imóvel  decorreu
exclusivamente por culpa da ré, cabível a incidência de
multa  moratória.  Princípio  da  isonomia.  Cabível
indenização  a  título  de  danos  morais,  eis  que
comprovada  a  sua  ocorrência,  decorrente  do
inadimplemento  contratual  quanto  ao  prazo  final  de
entrega do  imóvel.  Valor  dos  danos morais  fixados  de
acordo com os parâmetros de razoabilidade adotados por
esta  Câmara  para  casos  semelhantes  ao  sub  judice.
Apelação  parcialmente  provida.  (Apelação  Cível  Nº
70065583148, Décima Nona Câmara Cível,  Tribunal de
Justiça do RS, Relator: Voltaire de Lima Moraes, Julgado
em 17/12/2015) 

APELAÇÃO  CÍVEL.  CONTRATO  PARTICULAR  DE
PROMESSA  DE  COMPRA  E  VENDA  DE  IMÓVEL.
ATRASO  NA  ENTREGA  DA  OBRA.  AÇÃO  DE
INDENIZAÇÃO  A  TÍTULO  DE  DANOS  MATERIAIS  E
MORAIS. Provado nos autos que o atraso na entrega do
imóvel decorreu exclusivamente por culpa da ré, cabível
indenização  a  título  de  danos  morais,  eis  que
comprovada,  mormente  considerando  que  esse  atraso
superou, em muito, o prazo de tolerância estipulado no
contrato. Em atenção ao estatuído no artigo 20, parágrafo
3º, do CPC, é cabível aqui a majoração dos honorários
advocatícios  estimados  na  sentença.  Apelação
parcialmente provida. (Apelação Cível Nº 70066267493,
Décima Nona Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS,
Relator:  Voltaire  de  Lima  Moraes,  Julgado  em
17/12/2015) 

No que se refere a indenização a ser paga pela demandada a

título  de  valorização  do imóvel  e  lucros  cessantes  o  mesmo não deve  ser

acolhido, na medida em que tendo o autor requerido a rescisão contratual, não

faz jus a perceber quantias referentes a valorização do imóvel adquirido, pois o

direito a eventual valorização encontra-se vinculada ao pagamento integral do

preço e a aquisição da propriedade plena do bem.

Em relação ao índice aplicado na atualização dos valores da

repetição,  não é  o  INPC como reconhecido pela  sentença e  sim o  IGP-M,

considerando  o  caráter  indenizatório  da  condenação,  descabendo  falar  em

aplicação do INCC como requerido pela parte autora, já que este está previsto

somente para o período de regularidade da contratação.
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Nesse sentido:

APELAÇÃO  CÍVEL.  PROMESSA  DE  COMPRA  E
VENDA DE BEM IMÓVEL.  RESCISÃO CONTRATUAL.
RESTITUIÇÃO  VALOR  PAGO.  CRITÉRIO  DE
CORREÇÃO  MONETÁRIA.  É  devida  a  incidência  de
correção monetária, sob pena de locupletamento de uma
parte em detrimento da outra, a mais fraca, além do que,
constitui mera atualização da moeda, ou seja, não é um
"plus" que se acresce, mas um "minus" que se evita. A
recomposição  do  patrimônio  pela  correção  monetária
deve observar a data do efetivo desembolso da quantia
pela parte autora, aplicando-se o IGP-M como índice de
correção  por  ser  o  critério  que  melhor  reflete  a  perda
inflacionária.  DERAM  PROVIMENTO  AO  APELO.
(Apelação Cível Nº 70060094075, Décima Nona Câmara
Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Eduardo João
Lima Costa, Julgado em 10/07/2014) 

Tendo  em  vista  a  procedência  parcial  do  recurso  da  parte

autora, impõe-se a reforma da Sentença,  inclusive  em relação ao ônus da

sucumbência. 

Assim,  considerando  a  sucumbência  em  igual  proporção,

conforme o artigo 85, §14 do Novo CPC, responde o autor por 30% (trinta por

cento) das custas do processo e por honorários aos procuradores ex adversos,

estes arbitrados em R$ 2.000,00 (dois mil  reais)  e o promovido pagando o

restante 70% (setenta por cento) das custas processuais e remuneração ao

procurador do requerente. Litigando o demandante sob o pálio da gratuidade

de  Justiça,  fica  suspensa  a  exigibilidade  dos  encargos  de  sua

responsabilidade, nos termos do § 3º do art. 98 do Novo Código de Processo

Civil.

Mediante tais considerações, PROVEJO PARCIALMENTE O

APELO  DO  AUTOR,  a  fim  de  majorar  o  valor  indenizatório  para  R$

10.000,00 (dez mil reais), com incidência de correção monetária, a partir

da data de publicação deste Acórdão e juros de 1% (um por cento) ao

mês,  desde  o  evento  danoso,  redistribuindo  o  ônus  sucumbencial,  E

DESPROVEJO O RECURSO DE APELAÇÃO DO PROMOVIDO.

É o voto.
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Presidiu a Sessão o Excelentíssimo Desembargador Leandro
dos  Santos.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,  Excelentíssimo
Senhor  Desembargador  Leandro  dos  Santos,  os  Excelentíssimos
Desembargadores  Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti e  José
Ricardo Porto.

Presente à Sessão o representante do Ministério Público, Dr.
Herbert Douglas Targino. Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 17 de maio de 2016.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
Relator 
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